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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado 

em favor de JOSILENE MARIA DA SILVA contra decisão proferida por 

Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo nos autos do 

HC n. 2212038-65.2019.8.26.0000.

Consta dos autos que a paciente foi presa em flagrante 

(convertida a custódia em prisão preventiva) pela suposta prática do crime 

previsto no artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. 

Inconformada com o decreto constritivo, a defesa impetrou 

habeas corpus perante a Corte de origem. A liminar requerida, todavia, foi 

indeferida pelo Desembargador Relator (e-STJ fls. 38/39).

Pleiteou-se, ainda, a concessão da prisão domiciliar, pedido 

que foi indeferido pelo Juízo processante.

Na presente oportunidade, a impetrante argumenta, em síntese, 

que a paciente é mãe de crianças pequenas, fazendo jus, portanto, à 

substituição da custódia por prisão domiciliar, nos termos da lei processual 

penal e do entendimento acerca do tema, vigente no STF.

Diante disso, requer, em liminar e no mérito, a concessão da 

liberdade em favor da paciente.

É o relatório. Decido.

Preliminarmente, cumpre esclarecer que as disposições 

previstas nos arts. 64, III, e 202 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça não afastam do relator a faculdade de decidir liminarmente, em sede de 
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habeas corpus e de recurso em habeas corpus, a pretensão que se conforma  

com  súmula ou a jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a 

contraria (AgRg no HC n. 513.993/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 

Turma, julgado em 25/6/2019, DJe 1º/7/2019; AgRg no HC n. 475.293/RS, Rel. 

Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 27/11/2018, DJe 

3/12/2018; AgRg no HC n. 499.838/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 

Turma, julgado em 11/4/2019, DJe 22/04/2019; AgRg no HC n. 426.703/SP, 

Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 18/10/2018, DJe 

23/10/2018 e  AgRg no RHC n. 37.622/RN, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 6/6/2013, DJe 14/6/2013).

Nesse diapasão, uma vez verificado que as matérias trazidas a 

debate por meio do habeas corpus constituem objeto de jurisprudência 

consolidada neste Superior Tribunal, não há nenhum óbice a que o Relator 

conceda a ordem liminarmente, sobretudo ante a evidência de manifesto e 

grave constrangimento ilegal a que estava sendo submetido o paciente, pois a 

concessão liminar da ordem de habeas corpus apenas consagra a exigência de 

racionalização do processo decisório e de efetivação do próprio princípio 

constitucional da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, 

da Constituição Federal, o qual  foi introduzido no ordenamento  jurídico 

brasileiro  pela  EC n. 45/2004 com status de princípio fundamental (AgRg no 

HC n. 268.099/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 

julgado em 2/5/2013, DJe 13/5/2013).

Na verdade, a ciência posterior do Parquet que, longe de 

suplantar sua prerrogativa  institucional, homenageia o princípio da 

celeridade processual e inviabiliza  a tramitação de ações cujo desfecho, em 

princípio, já é conhecido ( EDcl no AgRg no HC n. 324.401/SP, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 2/2/2016, DJe 23/2/2016).

Em suma,  para conferir maior celeridade aos habeas corpus e 

garantir a efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de 
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locomoção, bem como por se tratar de medida necessária para assegurar a 

viabilidade dos trabalhos das Turmas que compõem a Terceira Seção, a 

jurisprudência desta Corte admite o julgamento monocrático do writ antes da 

ouvida do Parquet em casos de jurisprudência pacífica (AgRg no HC n. 

514.048/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

6/8/2019, DJe 13/8/2019).

Com efeito, o habeas corpus não pode ser utilizado como 

substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 

garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 

flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

Além disso, não se admite habeas corpus contra decisão que 

indefere liminar proferida em impetração originária, por configurar indevida 

supressão de instância, consoante dispõe o Enunciado n. 691 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal. 

Em situações excepcionais, entretanto, como forma de garantir 

a efetividade da prestação jurisdicional nas situações de urgência, uma vez 

constatada a existência de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia, 

é possível a superação do mencionado enunciado sumular (HC n. 318.415/SP, 

Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 

julgado em 4/8/2015, DJe 12/8/2015).

No caso, reputo configurados indícios de ilegalidade aptos a 

desafiar controle antecipado por este Superior Tribunal. 

Como visto, pugna a defesa pela concessão do regime 

domiciliar à ora paciente, sob o argumento de que a acusada possui 3 filhos 

com menos de 12 anos de idade, subsumindo-se, portanto, à hipótese legal de 

concessão da prisão domiciliar.

Em relação ao tema, é de se apontar que a matéria requereria 

prévia manifestação por parte do Tribunal a quo, o que não se verifica no caso, 

a despeito do pleito de concessão do benefício na origem.  
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Com efeito, para se aferir a competência do Superior Tribunal 

de Justiça, é necessário que a matéria questionada tenha sido analisada pela 

Corte de origem, consoante dispõe o art. 105, II, da Constituição Federal, sob 

pena de configurar indevida supressão de instância. Nesse sentido:

(...) Matéria não enfrentada na Corte de origem não pode ser 
analisada diretamente neste Tribunal Superior, sob pena de 
supressão de instância. (...) (HC n. 378.585/SP, Relator Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/04/2017, 
DJe 20/04/2017)

(...). 3. A matéria relativa ao excesso de prazo na formação da 
culpa não foi debatida pelo Tribunal de origem, sendo inviável a 
análise da questão por esta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância.

4. Recurso ordinário não provido. (RHC n. 57.010/RJ, Relator 
Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 
21/5/2015, DJe 2/6/2015).

Nesse contexto, a solução passa pelo retorno dos autos à 

origem para que a Corte a quo examine o pedido de prisão domiciliar da 

paciente, haja vista o teor das decisões coletivas do Supremo Tribunal Federal 

a respeito do assunto (HC n. 143.641/SP) e da Lei nova (Lei n. 13.769/2018).

Diante do exposto, concedo a ordem, de ofício, apenas para 

determinar que o Tribunal de Justiça examine o pedido de prisão domiciliar da 

paciente JOSILENE MARIA DA SILVA, considerando o teor das decisões 

coletivas do Supremo Tribunal Federal a respeito do assunto  (HC n. 

143.641/SP) e da Lei nova (Lei n. 13.769/2018).

Comunique-se, com urgência, ao Tribunal estadual e ao Juízo 

de primeiro grau, encaminhando-lhes o inteiro teor da presente decisão.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 08 de outubro de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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